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informações específicas do projeto
1. palavras chave do projeto:
Meio ambiente sustentável, licenciamento ambiental, mineração.
2. resumo do projeto de pesquisa: 
A partir da Revolução Industrial, com o início da produção em escala, a natureza passou a sofrer as consequências das ações humanas, tendo em vista a extração desordenada dos recursos ambientais, chegando até a comprometer a capacidade de suporte dos ecossistemas. A forma como o homem tem utilizado os recursos naturais é fator preponderante na definição do tipo e volume do impacto que será causado. Assim, há necessidade de se repensar o comportamento da sociedade, a forma como ela trata os recursos disponíveis, o modelo de produção e consumo por ela adotado e principalmente, seu nível de consciência em relação à continuidade da espécie humana. 

A atividade minerária, salutar para o processo de desenvolvimento industrial, fornece recursos para uma vasta gama de atividades humanas, abrangendo desde insumos para a agricultura, até componentes eletroeletrônicos. Tornar esta atividade sustentável requer o aprimoramento de metodologias e de tecnologias preventivas visando a minimização dos impactos ao meio, para que os níveis de proteção ecológica e padrões de qualidade ambientais sejam mantidos.

No contexto dessa atividade, o licenciamento ambiental se insere como uma ferramenta preventiva facilitando o equilíbrio entre desenvolvimento econômico e a preservação dos recursos ambientais.

3. objetivos:

a)  gerais

Promover a ampliação do conhecimento das políticas ambientais de sustentabilidade nas empresas, nas entidades não-governamentais, na imprensa e na sociedade, por meio da análise e do aprimoramento das questões, de forma a permitir o equilíbrio entre desenvolvimento e preservação dos recursos ambientais;

Promover a integração do Direito Ambiental com outras áreas do conhecimento que atuem sob uma perspectiva social e crítica, possibilitando a divulgação de conhecimentos técnicos e científicos consolidados que contribuem para o aperfeiçoamento dos sistemas de comando e controle do Direito Ambiental no Brasil e no mundo;

Colaborar para a redução dos conflitos de interesses entre governos, titulares de interesses difusos e coletivos, entidades não governamentais, empresas e imprensa, na regulação da atividade minerária;

Promover a mediação dos conflitos formais e gerar propostas de soluções adequadas, com vistas a efetivação do princípio da informação e participação.

b) específicos

Propor o aprimoramento da legislação aplicável com vistas a solução dos conflitos relacionados com as diferentes fases do licenciamento ambiental;

Desenvolver metodologias para inventariar os recursos ambientais de forma a permitir seu correto gerenciamento por meio das condicionantes estabelecidas nas licenças ambientais;

Aprimorar metodologias para a identificação e o controle dos aspectos e impactos ambientais significativos, reais ou potenciais adversos;

Aprimorar metodologias para a identificação e o controle dos aspectos e impactos ambientais significativos, reais ou potenciais benéficos;

Desenvolver programas de gerenciamento das externalidades (positivas e negativas) geradas pelo empreendimento, com vistas ao desenvolvimento sócioambiental da área de influência do empreendimento.

4. justificativa de interesse:

A atividade minerária, salutar para o processo de desenvolvimento industrial, fornece recursos para uma vasta gama de atividades humanas, abrangendo desde insumos para a agricultura, até componentes eletroeletrônicos. Tornar esta atividade sustentável requer o aprimoramento de metodologias e tecnologias preventivas visando a minimização dos impactos ao meio, para que os níveis de proteção ecológica e padrões de qualidade ambientais sejam mantidos.

Neste contexto, o licenciamento ambiental se insere como uma ferramenta preventiva cujo objetivo, além de possibilitar o conhecimento sobre os impactos reais ou potenciais, adversos ou benéficos, traz o equilíbrio entre desenvolvimento e preservação dos recursos ambientais.

O presente projeto pretende, com o apoio concedido, aprimorar a legislação e a efetividade de seus instrumentos com vistas à solução dos conflitos estabelecidos entre governos, entidades não governamental, empresas e imprensa; além de promover o desenvolvimento do tema para a sociedade em geral; e , promover o aprimoramento da formação de pessoal de alto nível.
5. metodologia da pesquisa:

O estudo parte de discursos gerais, que os pesquisadores consideram verdadeiros para, em seguida, chegar às conclusões formais que conduzirão a pesquisa na direção das publicações, utilizando-se desta forma do método dedutivo.

Os procedimentos instrumentais adotados serão: análises documentais, legislativas e jurisprudenciais, tanto nacionais como internacionais; tratados e acordos internacionais e regionais; políticas nacionais e internacionais relacionadas ao tema; pesquisa em material bibliográfico, buscando um tratamento interpretativo no qual se busca inferir os significados atribuídos ao objetivo de estudo; análise de casos e estatísticas.

6. metas:

Os pesquisadores envolvidos na pesquisa em Direito Ambiental Minerário se propõem as seguintes metas:
i. Fortalecimento da ciência e tecnologia;

ii. Formação de recursos humanos qualificados;
iii. Desenvolvimento regional associado a pesquisa, inovação e tecnologia;
iv. Fomento regional da comunidade de ciência e tecnologia;
v. Estabelecer parecerias contínuas de formação e de pesquisas, que levem ao aprofundamento teórico, prático e à criação de conceitos;
vi. Proporcionar soluções  para os temas pesquisados;
vii. Promover o desenvolvimento das tecnologias ambientais, das tecnologias sociais, entre outras áreas de interesse;
viii. Criar opções estratégicas para futuros negócios.

7. resultados esperados:

Dentro dos resultados esperados, os pesquisadores esperam que os resultados do projeto assumam as seguintes dimensões:

i. Promoção das políticas de sustentabilidade no Brasil;
ii. Produção técnica em pesquisa relevante através de trabalhos de pesquisa escritos, bem como na divulgação de experiências de campo;

iii. Fortalecimento da qualidade da pesquisa no âmbito das equipes, com reflexo nas empresas, nas entidades não-governamentais, na imprensa e na sociedade;

iv. Organização congressos e palestras que incentive a produção e a reflexão, aperfeiçoando os pesquisadores brasileiros e criando referência internacional;

v. Promoção da conscientização ambiental na comunidade acadêmica e da sociedade como um todo;

vi. Difundir a pesquisa através da disponibilização dos resultados em publicações específicas, o que engloba meios impressos (livros, periódicos, jornais, informativos) e também por meios eletrônicos.
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